
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

PARECER JURIDICO n.r OO3/ L7

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: PROJETO DE RESOLUçAO OO3|2OL7, que
"Dispõe sobre reposição salarial aos funcionários públicos
municipais da Câmara Municipa! de Monte Azul Paulista-
SP., e, dá outras providências".

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Resolução 003/2017
que "AUTORIZA Conceder aos funcionários públicos municipais
constantes do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista, Estado de São Paulo, uma reposição salarial de
6,58o/o (Seis virgula cinquenta e oito por cento) - (INPC-IBGE),
calculados sobre o salário base de Dezembro de 2016".

2. Fundamentação:

O Projeto de Resolução em discussão tem sua autoria
apresentada pela mesa Diretora da Câmara atendo assim o que
dispõe o artigo 14 e seguintes do Regimento interno da Câmara
Municipal de Monte azul Paulista.

O referido Projeto de Resolução dispõe sobre Concede aos
funcionários públicos municipais constantes do quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Monte Azul Paulísta, Estado de
São Paulo, uma reposição salarial de 6,58o/o (Seis virgula
cinquenta e oito por cento) - (INPC-IBGE), calculados sobre o
salário base de Dezembro de 2016, que cumpre o dispositivo
Constitucional abaixo :
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Art. 37. A administração pública direta
e andireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade,impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: (Redação dada pela Emenda
Constitucional no 19, de 1998)

X - a remuneração dos servidores públicos
e o subsídio de que trata o § 4o do art.39
somente poderão ser fixados ou alterados por
lei específica, observada a iniciativa privatlva
em cada caso, asseourada revisão geral
anual, semDre na mesma data e sem
distinção de índices (Redação

J1o 19,
dada pela
de 1998)Emenda Constitucional

(Regulamento)

Assim, a Legalidade e constitucionalidade se apresentam
no mérito da discussão do Projeto de Resolução 003/2017.

Desta forma, a Mesa da Câmara Municipal aplica o que
dispõe a Constituição Federal e deixamos claro que a reposição
geral anual não é aumento salarial e sim um direito de todos os
servidores públicos, ou seja, a não aplicabilidade do disposto
acima o responsável pelo ente administrativo estará deixando
de cumprir a Lei Magna que é a Constituição Federal.

AINDA, o com maior gravidade, pois, em 2014 foi
aprovada nesta casa de Leis a Resolução 007/2074 onde dispõe
em seu artigo 13, que passamos a transcrever:

ARTIGO t3 - A Tabela de Referência
Salarial constante do Anexo fI deverá ser
corrioida anualmente, sempre no mês de
Janeiro, obedecendo à variacão oficial da

rt cor 5 onde
asseourando a Dreservação do valor real.
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Ou seja, o não cumprimento do disposto neste Projeto de
Resolução, torna-se mais grave o quadro jurídico apresentado/
pois, o artigo 13 da Resolução 007/2014, impõe o dever de no
ano e no mesmo período sem distinção de índice a revisão geral
anual.

Desta forma, importante frisar novamente que a revisão
geral anual não é aumento salarial e sím um direito garantido
pela Constituição Federal e no casa da Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista e garantido pela Constituição Federal e por
sua própria Lei.

Ainda, deve-se ressaltar o princípio da periodicidade onde
no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal garantiu ao
servidor público anualmente, no mínimo uma revisão geral. Ou
seja, os argumentos se apresentam de forma esparsa, nas
normas legais e princípios constitucionais e ainda na
jurisprudência dos nossos tribunais:

4ÇÃo DTRETA DE rNcoNsrrrucroNALrDADE p9R
OMISSAO. ART. 37, X, DA CONSTITUIçAO FEDERAL (REDAçAO
DA EC No L9, DE 4 DE JUNHO DE 1998). Norma constitucional que
impõe ao Presidente da República o dever de desencadear o processo
de elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos
servidores da União, prevista no dispositivo constitucional em
destaque, na qualidade de titular exclusivo da competência para
iniciativa da espécie, na forma prevista no art.61, § 10, II, a, da CF.
l4ora que, no caso, se tem por verificada, quanto à observância do
preceito constitucional, desde junho/1999, quando transcorridos os
prameiros doze meses da data da edição da referida EC no 19/98. Não
se compreende, a providência, nas atribuições de natureza
administrativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo cogitar, por
isso, da aplicação, no caso/ da norma do art. 103, § 20, in fine, que
prevê a fixação de prazo para o mister. Procedência parcial da ação.

(STF - ADI: 2061 DF, Relators rlUen GelVÃO, Data de
,ulgamento: 25l04l2ool, Tribunal Pleno, Data de Publicação:
DJ 29-06-2001 PP-OOO33 EMENT VOL-o2037-03 PP-OO454 RTJ
voL-oo179-o2 PP-Oo587)

4ÇAO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE P9R
OMISSAO. ART. 37, X, DA CONSTITUIçAO FEDERAL (REDAçAO
DA ,EC N. O 19, DE 4 DE JUNHO DE 1998). ESTADO DO
ESPIRITO SANTO. Norma constitucional que impõe ao Governador
do Estado o dever de desencadear o processo de elaboração da lei
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anual de revisão geral da remuneração dos servidores estaduais,
prevista no dispositivo constitucional em destaque, na qualidade de
titular exclusivo da competência para iniciativa da espécie, na forma
prevista no art. 61, § 1,o, II, a, da Carta da Republica. Mora que, no
caso, se tem por verificada, quanto à observância do preceito
constitucional, desde junho de 1999, quando transcorridos os
primeiros doze meses da data da edição da referida EC n.o 19/98.
Não se compreende, a providência, nas atribuições de natureza
administrativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo cogitar, por
isso, da aplicação, no caso, da norma do art. 103, § 2.o, in fine, que
prevê a fixação de prazo para o mister. Procedência parcial da ação.

(STF - ADI: 249a ES, Relator3 Min. ILMAR GALVAO, Data
de Julgamento: 19/L2/ZOOL, Tribunal Pleno, Data de
Publicação: DJ 15-03-2002 PP-OOO31 EMENT VOL-02O61-O1
PP-00112)

Diante de todo o exposto, achando por fim que o Projeto
de Resolução apresentado com suas justificativas e meios legais
e constitucionais, para melhor analise pelas comlssões
permanentes desta Casa Legislativa.

Ante o exposto, observando os preceitos legais
apresentados, conclui-se pelo processamento e prosseguimento
do Projeto de Resolução no. 003 de 30 de janeiro de 2077, por
estar revestido de legalidade e constitucionalidade.

S.M.J. E o
Excelências.

Monte Azul Paulista, t4 de' fevereiro de 2017.
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3. Conclusão
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